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			Yan Hui morreu. O Mestre [Confúcio] lamentava-se desesperadamente. Seus seguidores disseram: “Mestre, tanta dor não é apropriada”. O Mestre disse: “Ao prantear um homem desses, que tipo de dor seria apropriada? (CONFÚCIO, Analectos)”.


			Escrever História sem a participação da imaginação é cavar num cemitério intelectual (Simon Schama, Cidadãos).


			Assassinato não é como nos livros. Homicídio, um evento localizado tanto no espaço quanto no tempo, tem um campo imaginário completamente não circunscrito por ambos os conceitos. A incerteza quântica, incapaz de determinar tanto a localização de uma partícula quanto a sua natureza, necessita que nós mapeemos todos os possíveis estados da partícula: sua superposição. Jack [, o Estripador] não é [William] Gull ou [Montague] Druitt. Jack é uma superposição (Alan Moore, Do Inferno).


		


		

	



		

			RESUMO


			Este trabalho se chama A disputa em torno da memória da morte do imperador romano Juliano Augusto, dito “o Apóstata”, expressa nos séculos IV e V d.C. Tem como objetivo visualizar as maneiras com que diversos autores trataram desse tema. Um tema polêmico, visto que Juliano foi o último soberano pagão do Império Romano, sendo, por conseguinte, ponto nodal de disputas ideológicas e de apropriações diversas. Para atingir tal objetivo, analisa-se individualmente cada autor, bem como sua obra.
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			ABSTRACT


			This work is titled The dispute on the memory of the death of the Roman Emperor Julian Augustus, the so-called “Apostate”, as it was expressed during the 4th and 5th centuries AD. It has, as a goal, to study the ways with which many diverse authors treated this topic. A polemical one, since Julian was the last pagan sovereign of the Roman Empire, being, as a result, the nodal point of ideological disputes and diverse appropriations. To achieve this goal, each author, as well as their work, is individually studied.
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			APRESENTAÇÃO


			Juliano Augusto é um dos heróis underground da história europeia. Ele é tão chamativo quanto, por exemplo, Marco Aurélio. A figura de um imperador-filósofo tão hábil no manejo da espada quanto no da pena atraiu o fascínio não apenas de estudiosos de história antiga, mas também de diversos eruditos e intelectuais no decorrer dos séculos. Juliano costuma aparecer nos lugares mais exóticos: como figura importante nas controvérsias de Voltaire contra o cristianismo, no Tristam Shandy de Sterne, em uma outra peça teatral elaborada por Henrik Ibsen, em um romance histórico de Gore Vidal (RICHER, 1981). 


			É evidente que também senti tal fascínio. Ele começou de maneira leve: meu orientador mencionou, en passant, a figura de um imperador-filósofo – “mais inteligente que Marco Aurélio” – em uma cadeira eletiva no ano de 2002 (e, caso minha memória não falhe, tal aula ocorreu em janeiro de 2003, mercê de uma greve de professores em 2001). Tal afirmativa causou espécie, tendo em vista que a inesquecível atuação de Richard Harris, no filme Gladiador, de um Marco Aurélio idealizado me levara a ler as Meditações desse monarca – um documento que (lendo-se agora) provavelmente não seria muito impressionante caso fosse composto por um filósofo em uma paisagem tranquila e bucólica, mas que fora escrito pelo imperador romano em pessoa, no calor das guerras contra os Marcomanni e Quadi (e as limitações das Meditações, quaisquer que sejam, eram invisíveis para um neófito na História Antiga).


			Sob a influência de meu orientador, comecei a pesquisar acerca do período que se tornou convencional, graças aos trabalhos de Peter Brown, chamar de “Antiguidade Tardia”. No livro World of Late Antiquity, de Peter Brown encontrei, para além de uma visão que me marcou profundamente em torno da época que vai da morte de Marco Aurélio até a ascensão do califado abássida, uma nova menção forte sobre Juliano. Esse imperador “governou como o primeiro imperador de genuína educação em um século, e como um imperador mais articulado e inteligente que Marco Aurélio” (BROWN, 1971, p. 91). Seguiu-se a leitura do Declínio e Queda, de Edward Gibbon (GIBBON, 1993), e do Later Roman Empire, de A.H.M. Jones (JONES, 1964), e a partir daí decidi efetuar estudos mais especializados em torno dessa impressionante figura histórica.


			Ao final da graduação, pretendia realizar uma biografia de Juliano, um procedimento que se torna autorizado graças à ampla quantidade de documentos disponíveis sobre seu curto reinado (como soberano inconteste, Juliano reinou apenas 18 meses), mas logo percebi (de livre, espontânea e correta pressão de meu orientador) que tal empreitada seria impossível de realizar nos dois anos do curso de mestrado.


			Ora, o imperador que o retórico pagão Libânio desejava ver enterrado ao lado de Platão é o mesmo ser enlouquecido que aparece nas páginas do Contra Juliano, do bispo cristão Gregório Nazianzeno. Tal fenômeno é de se esperar quando se trata de uma polêmica contemporânea. O que me causou mais espécie foi que os juízos acerca de Juliano que encontrei nas obras modernas sobre ele derivam, principalmente, do grau de valor que os autores destas atribuem às fontes da época. 


			Pareceu proveitoso, então, elaborar um trabalho que fizesse uma crítica das fontes que tratam da figura histórica de Juliano. O meu interesse, contudo, foi desperto pelo desejo de fazer uma versão mais delimitada de tal empreendimento, qual seja, a disputa em torno da memória da morte de Juliano.


			Os estudos acerca da memória da vida e do governo de Juliano datam do final do século XVII. Recentemente, Jean Richer organizou um trabalho sobre a fortuna crítica e interpretativa de Juliano (RICHER, 1978); há, ademais, muitas biografias acadêmicas e romanceadas (ATHANASSIADI, 1992; BOWERSOCK, 1978; BROWNING, 1975; MURDOCH, 2008; VIDAL, 2003), as quais abordam o tema da morte do imperador, por vezes circunstanciando bastante o evento, mas descuidando de interpretar a memória produzida em torno das circunstâncias da morte de Juliano. A referência encontrada foi a menção de John Matthews (MATTHEWS, 2008, p. 507) a um artigo de um estudioso alemão, Theodor Büttner-Wobst, intitulado A Morte do César Juliano: um estudo das fontes. Tal artigo, editado em 1892, inaugura a tradição de estudos que aqui tem prosseguimento. 


			Face ao tema das circunstâncias da morte de Juliano, nota-se que os autores não se interessam pelas inúmeras histórias em torno dessa morte; preferem separar fatos positivos de invenções e difamações para estabelecer, citando Ranke, “como realmente aconteceu” a morte de Juliano. Dessa forma, por exemplo, Glen Bowersock, (1978), utilizando-se dos relatos de Libânio, Amiano Marcelino e Filostórgio, afirma que Juliano foi atacado e morto por um mercenário sarraceno a serviço do Império Persa. O imenso corpus de fontes que tratam desse problema, mas que não o resolvem, é descartado por Bowersock como “inútil”, e de fato o é, para o problema que ele quer solucionar: de que valia seria um relato que afirmasse que Juliano fora trespassado por uma lança arremessada por São Mercúrio (a versão medieval da morte de Juliano) ou que poderia ter sido vítima das próprias Erínias para alguém que, no fundo, deseja estabelecer historicamente o fato de um assassinato? 


			Aqui o objetivo é diverso. Não se pretende estabelecer a “verdadeira” identidade do assassino de Juliano. O que se deseja empreender é um estudo sobre as diversas versões da morte de Juliano, produzidas imediatamente após sua morte e na bibliografia clássica e eclesiástica decorrente. O que se pretende não é criticar a versão “Juliano foi assassinado na Pérsia por um cristão com uma espada” com o objetivo de estabelecer a identidade do assassino, mas sim dissertar sobre a visão de mundo, sobre as ideologias que guiavam os autores de maneira a fazer com que falassem ou calassem da forma que fizeram. Da mesma forma que afirmar que Jack, o Estripador, seria Aaron Kosminski, um imigrante judeu polonês, ou William Withey Gull, o médico particular da rainha Vitória, membro da maçonaria, as diversas versões da morte de Juliano nos dizem menos do que realmente aconteceu e mais sobre os preconceitos dos autores de tais afirmações.


			

			

		


	



		



			INTRODUÇÃO


			É 26 de junho de 363. O cenário: uma planície, outrora verdejante, mas agora estéril, graças a táticas de terra queimada. Dois exércitos encontram-se em encarniçada e violenta peleja. Do lado persa sassânida, brilhantes couraças protegiam cavaleiros e seus animais; arqueiros lançavam inúmeras flechas; um número significativo de elefantes semeava o terror nas tropas inimigas (e, em caso de catástrofe, nas amigas, que seriam pisoteadas de forma indiferenciada). Estas, romanas, se encontravam já bastante aterrorizadas, tendo que desistir de uma invasão malsucedida, recuando em desespero de causa. A cada dia, a cada hora, a perspectiva da fome, da rendição, da escravização, encontrava-se mais próxima. Mas ainda assim era um grande exército, e seus oponentes tiveram, três dias antes, que sustar seus ataques, limitando-se a pequenas escaramuças. Mas, nesse dia – como, ignora-se –, foi desferido um ataque total, que cercou o exército em fuga.


			O líder desse exército tinha visto uma estrela cadente na noite anterior – um presságio funesto. Realizou um pequeno rito (ele gostava de ritos) e deixou seu destino nas mãos do Céu.


			Nesse dia, quando do ataque de seus oponentes, talvez apressado e nervoso, esqueceu-se de sua cota de malha, partindo para o combate portando apenas um escudo. Seu valor militar era indubitável; encorajava seus companheiros, dirigia-se para qualquer lugar onde o inimigo aparecia – demonstrava liderança, enfim. Conseguiu (ajudar a) forçar uma retirada da força adversária; mas, na confusão, uma lança – ou talvez uma espada – o atingiu, derrubando-o do cavalo. Ela feriu seu braço, penetrou nas suas costelas e, por fim, atingiu o lóbulo inferior de seu fígado, embora alguns digam que a ponta da arma tenha saído no seu peritônio, com o resultado humilhante de que suas fezes vazaram junto com seu sangue (FILOSTÓRGIO, Epítome, VII.151). Logo foi atendido – seus companheiros tinham, ou, no mínimo, eram obrigados a ter, a maior estima por ele –, mas um ferimento desses significava a morte. O homem tentou voltar ao combate – a força de vontade era uma de suas características marcantes –, mas, se a mente era forte, o corpo era fraco: acabou por morrer à meia-noite, após um período de agonia.


			A violência da batalha não é surpresa. O exército do Império Romano era um dos mais capazes de sua época, e estava digladiando-se com o mais hábil de seus inimigos, o Império Persa sassânida, com sua cavalaria incomparável, sua infantaria de elite praticamente invulnerável a flechas e sua elefantaria de primeira qualidade. Desde a queda do Império Parto, na década de 220, sassânidas e romanos viviam em estado de conflito; a planície acima referida não era muito distante da capital persa, Ctesifonte, uma das joias da civilização urbana sassânida, e provavelmente alvo supremo daquela que era a maior invasão de um exército romano a um solo estrangeiro desde Galério (295), talvez desde os tempos já longínquos de Lúcio Vero (162). A morte era lugar-comum, fosse em combate homem a homem, fosse graças a uma flechada certeira, fosse graças a uma emboscada, efetuada quando a vítima achava que estava em segurança – e realizada de maneira tal que talvez esta acabasse por nem ver seu algoz –, fosse mesmo por um desastre de equipamento bélico, algo semelhante ao “fogo amigo” de nossos dias. Uma pessoa encontrou uma morte particularmente horrível durante essa guerra, vítima de uma catapulta que acabou arremessando sua pedra para trás, mercê de um defeito mecânico. O infeliz acabou sendo atingido em cheio e, segundo Amiano Marcelino, foi despedaçado de forma tal que mesmo seus membros acabaram ficando irreconhecíveis (AMIANO MARCELINO, RG, XXIV.4.28).


			O indivíduo nervoso, entusiasmado, hábil guerreiro, que acabou ferido de morte, como tantos outros, na confusão da batalha, era ninguém menos que o imperador romano em pessoa, Juliano Augusto, o homem ambicioso que se tinha lançado em uma campanha militar grandiosa e arriscada. Personalidade complexa, Juliano era um soldado aplicado, que, tal como Marco Aurélio, encontrava tempo para ler Homero, Platão e Tucídides na calada da noite; o homem mais rico do império, mas que sempre dormia nas condições mais precárias que pudesse suportar. General competente, com numerosas vitórias em seu currículo, acabaria por levar o seu exército a uma débâcle militar significativa. Tinha como modelos de sua realeza o guerreiro Alexandre e o filósofo Marco Aurélio. De modo polêmico, foi o soberano que tentou efetuar uma ambiciosa reforma religiosa na qual as antigas formas de culto – as quais se pode definir, de maneira cautelosa, como “pagãs”– seriam restauradas, em contraposição à religião cristã propagada e privilegiada pelo homem que era seu (meio) tio, Constantino. Era Juliano Augusto, cognominado o Apóstata por um de seus mais ferrenhos inimigos cristãos, Gregório Nazianzeno (GREGÓRIO NAZIANZENO, CJ, IV.1.). Tal epíteto é evitado durante o presente trabalho, visto que ele resume muito bem o que convém chamar da “lenda negra” de Juliano, e utilizá-lo implicaria em uma aceitação tácita dessa tradição.


			A sociedade romana passou por uma profunda crise em meados do séc. III d.C.; o sistema governamental desenvolvido por Augusto quando do colapso da República, e então chamado de Principado (derivado da palavra latina princeps, “o primeiro”), tinha funcionado de forma aceitável por dois séculos e meio. Contudo, ele desajustou-se frente ao imenso desafio proporcionado pela “crise do século III”, uma brutal concomitância de conflitos civis, invasões externas (dos assim chamados “povos bárbaros” – francos, godos e outros – e também de um revitalizado Império Persa) e uma economia em estado endêmico de hiperinflação (o relato clássico sobre a crise do século III é de WALBANK, 1953).


			A crise foi contornada pela formação de um novo regime imperial, o Dominato, instaurado por uma série de imperadores-soldados, de 268 (ascensão de Cláudio II) até 324 (consagração de Constantino como único imperador romano). No Dominato, a instabilidade interna foi solucionada pela centralização do governo imperial, com uma consequente expansão da burocracia. O imperador não era designado como o princeps, mas como o dominus (“mestre”). A instabilidade externa, por sua vez, foi controlada por meio de uma completa reformulação do exército imperial, que passou a contar, entre outras mudanças, com uma força militar móvel cuja função era auxiliar as tropas que cuidavam das fronteiras romanas. Por fim, a crise financeira foi resolvida por meio de um extenso programa de pagamento em espécie, controlando de maneira decisiva a inflação. Deve-se lembrar que Constantino cunhou o solidus, o “dólar da Idade Média”; conseguiu efetuar esse sucesso econômico graças aos saques que realizou nos templos pagãos e ao aumento dos impostos (BROWN, 1971, p. 27, 86).


			Constantino realizou, também, a mais influente política cultural levada a cabo por um imperador romano: as intervenções ao paganismo e a promoção do cristianismo, em que tal religião passou a ser tolerada pelo Império e a receber apoio governamental (embora ainda não se tornasse a única religião tolerada pelos imperadores, fato que só ocorreria sob Teodósio, em 395).


			Juliano foi o último governante da dinastia flávio-claudiana, iniciada por seu avô, Constâncio Cloro (César de 293-305, Augusto de 305 a 306). Constâncio Cloro teve duas mulheres: de Helena nasceu Constantino, e de Teodora nasceu, entre outros, Julio Constâncio (o pai de Juliano).


			Quando Constantino assumiu o poder, em 306, Julio Constâncio e seus irmãos foram submetidos a uma severa vigilância, tendo em vista que poderiam contestar a legitimidade do imperador, ainda frágil, dado que não derrotara seus rivais pelo trono. A partir de 324, quando o Império é unificado militarmente por Constantino, a descendência de Teodora passou a ter uma parcela do poder imperial, sem questionar a suprema autoridade do imperador.


			A questão sucessória era espinhosa: quando da morte de Constantino, em 337, não menos que nove indivíduos tinham algum tipo de direito ao trono. Os três filhos diretos de Constantino, então (principalmente Constâncio II), incitaram o exército a realizar um massacre generalizado dos descendentes de Teodora. Apenas Juliano e seu meio-irmão, Galo, sobreviveram: o primeiro por causa de sua juventude (contava com seis anos na época), o segundo por causa de uma grave doença da qual padecia. O morticínio político de seus parentes imediatos, certamente, não fez com que Juliano simpatizasse com a religião dos muito pios cristãos assassinos de sua família, à frente de todos Constâncio II.


			Juliano e Galo foram exilados. No entanto, com as mortes de Constante e de Constantino II (sem falar na revolta militar de diversos usurpadores, como Magnêncio), Constâncio II viu-se obrigado a elevar seus primos à posição de César: primeiro Galo (351), depois Juliano (354).


			O governo de Galo mostrou-se catastrófico, como relata Amiano Marcelino (Cf. GABBARDO, 2008); contudo, em Juliano, o Império Romano deparou-se com novos sucessos e com um dos mais sagazes soberanos de sua história.


			Durante sua juventude, Juliano entrou em contato com a filosofia grega e com a teurgia neoplatônica, convertendo-se ao paganismo. Manteve silêncio sobre sua conversão, até que, após breve escaramuça com Constâncio II, que morreu antes de um conflito entre os dois, ascendeu ao posto de Augusto, em 3 de novembro de 361. Ao tornar-se governante supremo do Império Romano, Juliano começou a implementar um ambicioso programa de reformas, que iam diretamente contra as tendências do Dominato, em todos os níveis. Frente ao crescente centralismo governamental, propôs uma extensa reforma das cúrias, com o intuito de reviver a antiga vitalidade das cidades, ora submetidas a um forte regime de taxação. Similarmente, tentou modificar a natureza de seu poder imperial, assumindo um papel mais semelhante ao do princeps de Augusto do que ao do dominus de Diocleciano.


			Por fim, Juliano tentou efetuar uma controversa reforma religiosa, com o intuito de reverter as políticas de favorecimento do cristianismo elaboradas por Constantino e Constâncio II e de fortalecer o paganismo. Essa política atingiu seu ápice no famoso decreto que proibia os cristãos de usarem textos pagãos (como a Ilíada e a Odisseia) nas suas escolas (AMIANO MARCELINO, XXII.10.7). Tal medida, se mantida, seria catastrófica para a elite educada cristã, dependente como era da própria ideia de paideia clássica (cf. abaixo, capítulo 3) – e, em curto prazo, provavelmente causaria um violento choque entre o cristianismo e a tradição cultural do Império. O conflito foi evitado porque Juliano empreendeu uma ambiciosa expedição contra o Império Persa – que acabou fracassando: o próprio Juliano morreu em combate em 363 (a hipótese de assassinato foi levantada quase que de imediato). Seu sucessor, Joviano, era cristão, e voltou a praticar políticas favoráveis ao cristianismo.


			Nesse cenário, está configurada a figura de Juliano – um general-filósofo que tentou efetuar um ambicioso programa de reformas na sociedade romana, entre as quais a restauração do paganismo, que não pôde levar a termo por ter uma morte de soldado durante a guerra contra a Pérsia. Essa imagem fascinou tanto seus contemporâneos quanto estudiosos posteriores, fascínio facilitado pelo amplo corpus documental que a tradição nos legou acerca desse imperador – inclusive um significativo número de documentos escritos de seu próprio punho. O corpus Iulaneum abrange, além de numerosas missivas de Juliano, duas sátiras, dois hinos religiosos, duas orações dirigidas contra os cínicos, três panegíricos e fragmentos de um tratado anticristão.


			O interesse de seus contemporâneos foi acompanhado de paixões que Juliano tinha o dom de despertar, tanto para o bem – o imperador torna-se um herói nos trabalhos de Amiano Marcelino e Libânio – quanto para o mal – Juliano é um tirano estúpido e ímpio em Gregório Nazianzeno e Efraim. Os estudiosos posteriores de Juliano continuam efetuando julgamentos passionais em torno de tal figura histórica, denunciando seus credos e ideologias.


			Na bibliografia recente, o fascínio de Juliano sobre Athanassiadi (ATHANASSIADI, 1992) permite que ela elabore um estudo crítico favorável sobre a psicologia e personalidade do imperador; por outro lado, o fascínio de Juliano sobre um estudioso tão autorizado quanto Glen Bowersock (BOWERSOCK, 1978) faz com que o soberano apareça como uma bête noire para tal autor2. Bowersock, ao criticar Athanassiadi, considera que seu livro seria “a inveja de Libânio”, e Athanassiadi retribui o cumprimento comparando seu crítico a Efraim de Nisíbis (ATHANASSIADI, 1992, p. X.). Tal quadro recente reproduz configuração de simpatia e ódio também vigente em outras épocas históricas, sobretudo a partir do Iluminismo, quando a defesa de Juliano se torna pública.


			A morte de Juliano, como evento-limite, faz transparecer as opiniões dos autores. A própria natureza dessa morte incentivava a elaboração de diferentes teses. As mortes de Cômodo ou de Calígula eram espacialmente fáceis de se circunscrever, e os motivos de cada um desses casos eram rapidamente esclarecidos. Imperadores capturados ou mortos em batalha, como Valeriano (capturado pelos sassânidas em 260 e morto no cativeiro) ou Valente (morto em circunstâncias desconhecidas depois da catástrofe militar de Adrianópolis, em 378), sofreram o mesmo destino de seus soldados, graças ao colapso total do exército romano em tais pelejas. Mesmo impactantes, as mortes desses imperadores não são historicamente controversas. A morte de Juliano, contudo, ocorreu em circunstâncias caóticas, mesmo misteriosas: seu assassinato aconteceu não em um momento de debandada geral e derrota completa, mas sim em um momento descrito por Amiano como sendo de considerável confusão, que foi posteriormente superada: o ataque persa acabou sendo repelido enquanto Juliano agonizava em sua tenda. Fosse quem fosse o assassino, ele teve, sobretudo, muita sorte, ferindo o imperador de surpresa.


			A falta de uma narrativa clara acerca das circunstâncias da morte de Juliano, bem como a impossibilidade de se descobrir quem matara o imperador, permitiram que versões díspares em torno de tal episódio começassem a circular tão logo o exército de Joviano atingiu solo romano – na verdade, mesmo antes (AMIANO MARCELINO, RG, XXV.6.5-6). E aqui entra-se em um território complexo, o da memória. A morte de Juliano foi objeto de disputas de memória pelos seus sucessores imediatos, cenário em que se nota o esforço de cristãos e pagãos de publicar versões e avaliações históricas sobre tal episódio. O exame de tais disputas permite esclarecer muitos detalhes do evento, mas, sobretudo, permite compreender as motivações que presidem os esforços de memória e história aplicados à imagem de Juliano. Trata-se aqui das memórias produzidas por culturas elitizadas, letradas, de memórias dessas elites. Justamente por Juliano ser uma figura polêmica, trata-se de uma memória manipulada, sob óticas positivas ou negativas.


			A memória é um instrumento privilegiado de imposição de uma ideologia. Concorda-se com Paul Ricoeur quando ele diz: “O que a ideologia busca legitimar é a autoridade da ordem e do poder” (RICOEUR, 2007, p. 96). Deve-se acrescentar que a ideologia pode buscar deslegitimar uma dada autoridade. O domínio sobre a memória e sobre a história tornou-se um campo estratégico no conflito da(s) ideologia(s) cristã(s) e pagã(s). Juliano via a imposição do cristianismo nas classes educadas do Império, desde Constantino, como um sonho ruim e breve (BROWN, 1971, p. 91-93), e os cristãos do século IV viam a aliança entre o poder imperial e sua religião como a culminância de um processo histórico iniciado com a própria criação do mundo. 


			Ele [Eusébio] organizou as colunas das monarquias [de sua Crônica] de forma a ensinar uma gigantesca lição. Enquanto todas as outras listas de governantes desapareciam e apenas a romana permanecia, enquanto as múltiplas colunas que estabeleciam a história antiga da Grécia e do Oriente Próximo afunilavam-se em uma única coluna longa e cheia, dedicada apenas a Roma, a Crônica provava, imageticamente, que a história mundial culminava no Império Romano contemporâneo. (GRAFTON E WILLIAMS, 2006, p. 141).


			Um Império Romano cristão acrescente-se.


			O governo de Juliano tornou-se, desde cedo, um espaço privilegiado de conflito de memórias contrastantes. Em um contexto de oposição entre o paganismo e o cristianismo, exacerbado devido à existência de um imperador como Juliano, o domínio sobre a memória da morte do monarca estabelecia-se como um nodo central em uma narrativa glorificadora ou crítica de um sistema de autoridade, no caso, o sistema de autoridade imperial cristão. Se Juliano foi vítima da História, se foi apunhalado por ela, é estabelecido um estatuto de vítima para uma reforma pagã, e como diria Tzvetan Todorov, “Ter sido vítima dá o direito de se queixar, protestar, e reclamar” (TODOROV apud RICOEUR, 2007, p. 99). Sob uma ótica contrária, se Juliano foi assassinado, seja por incompetência sua, seja por pia traição, seja por um anjo ou santo enviado por Deus, acontece exatamente o oposto: estabelece-se o direito, a um polemista cristão, de glorificar o lado vitorioso – o seu próprio – e de difamar seus oponentes, tendo atrás de si não apenas uma retórica confrontadora, mas também o peso inefável e incontestável da própria História.


			A autoridade da figura imperial é parte de um contexto histórico maior, em que o destino de Juliano assume caráter teodiceico, ou seja, capaz de referir os conflitos teológicos que ora opunham as divindades tradicionais greco-romanas ao novo regime do sagrado, cristão.

 

 

 


			

			

				

					1  Todas as referências a fontes primárias farão menção à obra dos autores utilizados, e não ao ano de publicação das edições utilizadas. Para estas, cf. Referências.


				


				

					2  Cf. as seguintes citações: “A famosa tentativa de Juliano de parar os cristãos de ensinar os clássicos pagãos gregos era uma decisão de inteligência diabólica, o tipo de decisão que apenas alguém que outrora fora um cristão poderia tomar (BOWERSOCK, 1996, p. 11)”. “(...) nunca houve uma igreja pagã. Apenas Juliano teve a idéia louca de tentar estabelecer uma” (BOWERSOCK, 1996, p. 6, grifo meu).
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			“O HISTORIADOR SOLITÁRIO”: AMIANO MARCELINO, A RES GESTAE E JULIANO


			1.1 AMIANO MARCELINO, VIDA E OBRA


			O primeiro autor que será estudado compartilha com Eusébio de Cesareia o título de maior historiador do século IV: Amiano Marcelino, o último grande historiador latino de moldes clássicos do mundo romano. Tal qual o maior poeta de língua latina da virada do séc. IV para o V, Claudiano (para Claudiano, cf. CAMERON, 1970), a língua natal de Amiano Marcelino era o grego. Para além das numerosas referências à língua grega espalhadas por sua história, a Res Gestae (doravante RG), no final desta o autor se refere a si mesmo como um soldado e um grego (AMIANO MARCELINO, RG, XXXI.16.9).


			A Res Gestae continha, originalmente, 31 livros – perderam-se os 13 primeiros. Estendia-se do final do reinado de Nerva (98 d.C.) até a batalha de Adrianópolis (378); a parte que sobreviveu começa em 354. Existem 12 manuscritos contendo a RG, sendo que dois deles são interrompidos bruscamente ao final do livro XXVI. Desses 12, um deles, datando do século IX, é a cópia principal, da qual todos os outros derivam – com a exceção de um, também do século IX, todo o restante data do século XV. É possível que o humanista Flavio Biondo (1392-1463) tenha tido acesso a um manuscrito que continha trechos que não existem nos outros sobreviventes, o que implica 1) ou que esse manuscrito foi perdido; 2) ou que ele foi danificado; 3) ou que Biondo mentiu descaradamente (Biondo menciona episódios que não estão em lugar algum dos livros sobreviventes da RG: cf. BARNES, 1998, p. 202-203). A primeira edição de Amiano foi impressa em 1474, em Roma, por Sabinus. Tal edição foi reimpressa por Petrus Castellus, na Bolonha de 1517, e por ninguém mais ninguém menos que Erasmo de Roterdã, que editou uma pirata – Basileia, 1518. A primeira edição séria de Amiano foi elaborada por Henri de Valois (Paris, 1636), e serviu como fundamento para os estudos sobre Amiano (foi essa a edição utilizada por Gibbon, no Declínio e Queda). O texto latino da RG foi estabelecido por C.U. Clark, tendo sido uma das últimas publicações editoriais da Alemanha guilhermina (Berlim, 1910-1915); as edições de Amiano Marcelino utilizadas no presente trabalho baseiam-se em tal texto.


			Sabe-se pouco sobre a vida de Amiano, dado que ele – ao contrário de Tucídides – não fornece informações de sua própria vida no decorrer de sua obra. É certo que nasceu no final da década de 320 ou no começo da de 330. Ele afirma que era um adolescens em 357, ou seja, alguém com menos de 30 anos (AMIANO MARCELINO, RG, XVI.16.21). Como E.A. Thompson demonstrou decisivamente em seu livro (THOMPSON, 1947)3, Amiano era membro da classe dos curiais, tanto oprimidos pelas classes mais altas da sociedade como opressores das subalternas, e tal fato permeia a atitude do autor frente tanto ao governo imperial, representante dos extratos opressores dos curiais, quanto à “plebe ignara”, repetidamente aviltada no decorrer de seu trabalho. O grande exemplo é o relato da captura de Pedro Valvomeres, um caso estudado por Eric Auerbach em seu Mimesis (AUERBACH, 1955).


			Amiano era um soldado e serviu sob o comando do general Ursicino. As aventuras militares de Amiano sob o comando daquele são descritas de maneira minuciosa, do julgamento militar do César caído em desgraça, Galo (AMIANO MARCELINO, RG, XIV.9), até a memorável descrição do cerco da cidade romana de Amida pelos persas, do qual o autor da RG escapou com vida por pura sorte (AMIANO MARCELINO, RG, XIX.2-8). Leia-se o trecho no qual Amiano descreve uma noite que passou praticamente imóvel, tentando escalar a única estreita entrada para a cidade de Amida, após uma emboscada dos sassânidas que lhe deixou, como lembrança, uma flecha trespassada na coxa4:


			Aqui nós [Amiano e seus companheiros de armas] permanecemos imóveis até que o sol nasceu, misturados com persas que tentavam, não menos do que nós, atingir o topo [da passagem]. Estávamos pressionados de forma tão apertada que os corpos dos mortos, segurados pela multidão, não encontravam espaço para cair, e um soldado de frente para mim, cuja cabeça havia sido cortada em duas partes iguais por um poderoso golpe de espada, estava sendo tão pressionado por todos os lados [que] ficou ereto como o tronco de uma árvore. (AMIANO MARCELINO, RG, XVIII.18.2).


			Se a experiência ocular dos eventos narrados era condição primeira, na Antiguidade, para a prática do gênero historiográfico, Amiano completava essa condição como poucos historiadores o fizeram.


			A filologia da Alemanha guilhermina identificou que, embora Amiano escrevesse em latim, ele pensava em grego, e que seu comando da língua latina, embora satisfatório, indicava que tal idioma fora aprendido não no berço, ou em um ambiente familiar poliglota, por assim se dizer. Eduard Fraenkel resumiu a questão com a seguinte observação: “Ele [Amiano] aprendeu seu latim em uma escola” (FRAENKEL, apud BARNES, 1998, p. 67). Uma visão contrária acerca do latim de Amiano encontra-se na obra de John Matthews (MATTHEWS, 2008, p. 71-80), que se baseia principalmente no incontestável argumento de que o conhecimento do latim era premissa indispensável para o avanço no serviço imperial; contudo, a capacidade de se expressar em uma língua não implica necessariamente em uma capacidade de pensar nesta.


			A palavra usada para “grego”, Graecus, nada mais é do que uma tradução de “heleno”: antigamente usada para descrever um habitante da Hélade, na época de Amiano era usada para indicar um indivíduo como pagão. Não resta nenhuma dúvida de que o autor das RG era pagão, embora seu paganismo fosse altamente idiossincrático, como, de resto, era a própria personalidade de Amiano (cf. o artigo de Momigliano sobre esse autor, apropriadamente intitulado The Lonely Historian, em MOMIGLIANO, 1977.). Uma das mais pesadas críticas que ele faz contra Juliano se baseia justamente na religião do monarca – e dos distúrbios causados por ela durante a estadia do monarca em Antióquia:


			Ele [Juliano] manchou os altares com o sangue de um número excessivo de vítimas, às vezes oferecendo cem bois de uma só vez, com [mais] incontáveis rebanhos de outros animais, e com pássaros brancos caçados por terra e mar; em nível tal que quase todo dia os soldados dele, que se empanturravam com a abundância da carne, vivendo de forma rude e corrompidos pela sua vontade de beber, eram carregados [pela cidade] (...) nos ombros de transeuntes dos templos públicos, onde eles se regozijavam em banquetes que mereciam punição, ao contrário de indulgência; especialmente os Petulantes e os Celtas, cuja indisciplina nessa época ultrapassava todos os limites. Ainda mais, os ritos cerimoniais foram excessivamente aumentados, com um gasto de dinheiro até então incomum e pesado. E, já que agora estava permitida, qualquer um que professasse um conhecimento da divinação, tanto o sábio quanto o ignorante, sem limites ou regras colocadas, podia questionar os oráculos e as entranhas, que às vezes revelam o futuro. (AMIANO, XXII.12.6-7).


			Amiano continua a utilizar a primeira pessoa do plural durante a invasão da Pérsia por Juliano; o último uso dessa pessoa nas RG ocorre depois da chegada dos sobreviventes daquele exército em Antióquia, em 363. Ele viajou mais que qualquer historiador antigo, com exceção de Heródoto: conhecia pessoalmente o Mar Negro, o Egito e a Grécia. Estava em Antióquia em 370-371, durante as perseguições efetuadas pelo imperador Valente nesse período. Lutou na Gália e na Mesopotâmia. É plausível imaginar que tenha viajado para o oeste para coletar material sobre o reinado do imperador Valentiniano (364-375), e é certo que, na década de 380, estabeleceu-se em Roma, onde redigiu sua RG5.


			Amiano é um autor que goza de uma grande reputação entre os estudiosos modernos, uma reputação que deriva principalmente de seu ponto de vista equilibrado acerca das ferozes disputas ideológicas de sua época; Matthews, no novo prefácio de seu The Roman Empire of Ammianus, descreve a sensação que teve ao abrir as páginas da RG:


			Essa [a RG] era uma fonte para a história romana tardia que, para alguém efetuando pesquisa depois de estudo de grandes historiadores clássicos, era uma introdução maravilhosamente efetiva para uma nova era, combinando os traços inesperados desta com uma forma mais ou menos tradicional de apresentá-los. Depois das bem-praticadas regularidades da primeva história imperial, o que era marcante sobre o império romano tardio era sua riqueza e diversidade, a sua maciça e variada documentação; e aqui estava um escritor preparado para confrontá-la em termos familiares ao historiador clássico, com o repertório [que] um estudioso [do Principado] estava acostumado – alta política, conspirações e guerra civil, batalhas e cercos, sátira social e julgamentos morais, cultas digressões, retratos vívidos de caráter, uma miríade de nomes e lugares – junto com muito a que [o estudioso] não estava – eunucos na política, germanos no alto comando, bispos nas cidades, franco despotismo e preconceito religioso em todo o mundo. Por mais que alguém possa criticar as opiniões e escolhas de ênfase de Amiano, é difícil de imaginar um escritor mais conectado com as questões e personalidades de seu tempo, e é complicado pensar em um tópico no qual ele não efetua alguma contribuição para nossa compreensão. (MATTHEWS, 2008, p. IX-X.). 


			O juízo de Matthews é compartilhado por ninguém menos do que Edward Gibbon (1737-1794), que se despede de Amiano Marcelino em termos algo tocantes:


			Não é sem o mais sincero lamento que devo agora deixar um guia preciso e confiável, que compôs a história de seu próprio tempo sem indultar os preconceitos e paixões que normalmente afetam a mente de um contemporâneo. Amiano Marcelino, que acaba seu útil trabalho com a derrota e a morte do [imperador] Valente, recomenda o mais glorioso tema do reinado subseqüente [isto é, do imperador Teodósio] para o vigor e a eloqüência da nova geração. (GIBBON, 1993, vol. III, p. 65).


			Tal tributo, eloquente por si só, torna-se mais significativo considerando-se as palavras muito duras dirigidas por Gibbon a praticamente todos os historiadores romanos depois de Cássio Díon.


			A opinião favorável moderna sobre o trabalho de Amiano, curiosamente, não foi compartilhada por seus contemporâneos. A citação de Gibbon continua: “A nova geração não estava disposta a aceitar seu conselho, ou imitar seu exemplo”; a história de Amiano é a última escrita em parâmetros clássicos em latim, durante o Império Romano6. O gramático do século VI Prisciano o menciona rapidamente (e, ao que parece, a primeira parte da RG já se perdera nessa época: BARNES, 1998, p. 30). É possível que um dos falsários mais criativos da história mundial, o autor da História Augusta, conhecesse a RG (SYME, 1968, p. 25-71). Para além desses casos (com a notável – e problemática – exceção abaixo referida), Amiano foi ignorado. De certa forma, o fracasso desse historiador deriva de sua própria metodologia clássica: a História Eclesiástica de Eusébio, tanto no original grego quanto em sua tradução latina feita por Rufino, abriu um novo campo de perspectivas historiográficas para as quais Amiano fornecia respostas pouco satisfatórias. Imagine-se qual seria a reação do irascível Jerônimo – a quem a HE eusebiana tocara profundamente – frente a uma história que relega bispos cristãos, e, em última análise, a própria instituição social do cristianismo, a um papel totalmente secundário (sobre a complicada e irascível figura de Jerônimo, cf. REBENICH, 2001, e WILLIAMS, 2006).
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